
| . 1..

'lurriotfiio:Ê Soitzuzfii
cn a1.zús.1.:â.sss.rrno¬. nz

Flo ' ea ¬flui Maternal nano. mote. E-.‹'_!
*one-' *aff tuas: rm alas-saco EEF 1552-J-ooo - Plasmas-si'

-' ' e mau. pra-T1-i-tur1§ipJn|.n¡: za gos- tn Í

LzrE_I_C.OMPLEMEN'IAB 2.121. DE 39 DE MARÇO DE 2ti2ü.
Incluida emendas o's. 03 e IHEIIED, de autoria dos Vereadores Juarez Eduardo

Ribeiro e Fabio Cola de Lima.
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U PREFEITO DO M'U`i"-HCIPID DE PIRANGI, Estado de São Paulo, no
uso de suas atzribuiçoes legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e proroulga a seguinte...

LEI:

Àrtigo 1°'- U servidor poderá ser cedido para ter exercicio em outro orgão ou
entidade dos Poderes da União. dos Estados e dos Municipios, oas seguintes hipóteses:

I- para ea-:ercicio de cargo em eoroisâão ou fimeão de corofiaoçag
11 - em casos pret›'istos em leis espoeifieas.

§ 1°. Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para Órgãos ou eotidades da União.
do Estado, do Distrito Federal ou dos Municipios, o ônus da remuneração será do
orgão ou tidadecessionária, mantido o Ê-nos para o cadente nos demais casos.

§ 2°. Na hipótese de o servidor eedido a empresa pública oo soeiedade de
economia mista., nos termos das respectivas normas. optar pela remuneração do cargo
efetivo ou peia remuneração do cargo-efetivo acrescida de percentual da retribuição do
cargo em comissão. a entidade cessionaria efetuara o reembolso das despesas
realizadas pelo orgão ou entidade de origem.

§ 3°. A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário Uñcial Eleoõnieo
ou outro meio que vier a ser adotado pelo Município.

§ 4°. Mediante autorização expressa do Chefe do Executivo ou Legislativo
Municipal, o empregado municipal poderá ter exercicio em outro órgão da
Adminiso-ação Direta Federal ou Estadual que não tenha quadro próprio de pessoal,
para fim determinado e a prazo certo.

§ 5°. Apliea-se. em se tratando de empregado municipal por ela requisitado, as
disposições dos §§ 1° e 2° deste artigo.

Artigo 2° - U afastamento de empregado municipal observará o seguinte:
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I - a cessão de-vera ocorrer a titulo de colaboração, por prazo determinado, a fm
de atender ao interesse público, consoante juízo de oportunidade e conveoieoeia;

LI - o ônus da remuneração do servidor cedido recairá-. para o orgão ocasionado,
podendo haver disposição em contrário, autorizado por lei ordinária;

ÍH ~› É indispensávei que o servidor cedido ocupe, no orgão cessionário, cargo
em comissão. e;

IV -› o ato não deverá resultar em prejuizo ao andamento do serviço executado
pelo cedido no orgão cadente.

.Artigo 2' A. - Os Poderes Executivo e Legislativo criarão cadastro niunicipal
para que os servidores interessados no afastamento cadastrem-se e fiquem a disposição
para serem cedidos a outros orgãos ou entidades dos Poderes da União, Estados e
Municípios.

Parágrafo Primeiro - Apenas os servidores que estiverem cadastrados poderão
ser cedidos, ficando vedada a cessão por mera discricionariedade do chefe do Poder
Executivo ou Legislativo.

Parágrafo Segundo - Sera dada ampla divulgação de novos programas a todos
os servidores municipais interessados em participar. para que efetuem o cadastro."

artigo 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Municipio de Pirangi, 3D de Março de 2{i2ii.
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Registrada e mandada publicar, no Diüão üficial Eletrônico do Municipio de
Pirangi, na data de sua edição, nos terroos.-artigo SE da Lei Urfitiea do Municipio.
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CARLA REGIANE BUSNÁÊDO DE SOUZA
Diretora de Administração
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